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COMARCA DE VOLTA REDONDA CARTÓRIO DA DÍVIDA ATIVA - 5ª VARA CÍVEL Processo nº 2008.066.027285-9 SENTENÇA JOSÉ GARCIA e MARIZA DE ASSIS GARCIA ajuizaram ação em face do MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, com requerimento de antecipação de tutela, objetivando a declaração de nulidade de certidões de dívida fiscal e extinção dos respectivos créditos tributários, além de condenação do requerido ao pagamento de indenização por danos materiais e morais, alegando que estão sendo cobrados por dívidas de IPTU do ano de 1999, incidente sobre imóveis de sua propriedade, tributo pago no dia 11/02/1999, não logrando êxito em obter o cancelamento do débito na esfera administrativa, vindo com a inicial os documentos de fls. 10/47. Decisão à fl. 50, deferindo a antecipação de tutela reclamada na inicial. Contestação às fls. 54/61, com preliminar de ilegitimidade passiva, sustentando o requerido, no mérito, que o ajuizamento de execuções fiscais ocorreu em virtude de não ter sido detectado o pagamento do IPTU, impugnando todos os pedidos da parte autora, vindo com a defesa os documentos de fls. 62/101. Réplica às fls. 103/106. Manifestação do MP à fl. 110, informando que não há interesse público que justifique sua intervenção na presente demanda. RELATADOS, DECIDO. O feito comporta julgamento antecipado da lide, pois a questão de mérito, embora de fato e de direito, não reclama a produção de novas provas. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pelo MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, pois os autores narram relação jurídica de direito material da qual participado o requerido, o que basta para configuração desta condição da ação, evidenciada a legitimação passiva pelo ajuizamento das ações de execução fiscal, em apenso. No mérito, a pretensão dos requerentes merece acolhida parcial. A afirmação dos requerentes de que o IPTU referente ao exercício do ano de 1999 dos imóveis descritos à fl. 03 havia sido pago oportunamente está comprovada pelos documentos de fls. 21/24. Tais documentos apresentam autenticação mecânica dos valores pagos pelos requerentes em agências bancárias credenciadas pelo Município de Volta Redonda. O fato de os valores não terem sido repassados para o MVR não pode ser imputado a comportamento dos requerentes, por força da presunção de boa-fé de sua conduta, e também porque nenhuma prova em sentido contrário produziu o Município de Volta Redonda. As informações administrativas e bancárias de falta de dados que pudessem confirmar ou não a veracidade dos pagamentos, visualizadas nos documentos de fls. 69, 74, 84 e 92, não possuem o condão de desconstituir a presunção de veracidade que advém dos documentos apresentados pelos autores, cuja autenticidade não foi impugnada pelo requerido, como apontado em réplica (fls. 103/106). Assim, reconhecida a existência de pagamento válido do IPTU referente ao exercício do ano de 1999, devem ser acolhidos os pedidos de declaração de suspensão de exigibilidade dos respectivos créditos, bem como de sua extinção, e o de nulidade das certidões de dívida ativa que deram origem às execuções fiscais que se encontram em apenso. O pedido de condenação do réu ao pagamento em dobro do que cobrou não deve ser acolhido, pois o simples ajuizamento da ação executiva fiscal não se equipara à efetiva cobrança, para fins do disposto no art. 940, do Código Civil, principalmente porque os autores não chegaram a ser citados. Essa ausência de citação igualmente recomenda a rejeição do pedido de indenização por danos morais, pois os autores não sofreram qualquer ofensa aos atributos de suas personalidades que pudesse justificar tal indenização, não bastando para configurar a ofensa moral a mera inscrição de seus nomes no cadastro de devedores da dívida ativa, pois este cadastro não possui publicidade, por isso não podendo ser equiparado aos cadastros de inadimplentes das relações consumeiristas em geral. Por tais razões, JULGO: I) PROCEDENTES os pedidos de suspensão de exigibilidade e extinção dos créditos tributários decorrentes do IPTU referente ao exercício de 1999 incidentes sobre os imóveis objeto do litígio, declarando nulas as certidões de dívida ativa que embasam as execuções fiscais, em apenso; II) IMPROCEDENTE o pedido de condenação do requerido ao pagamento da indenização prevista no art. 940, do Código Civil; III) IMPROCEDENTE o pedido de condenação do requerido ao pagamento de indenização a título de danos morais, conforme fundamentação acima. Considerando que houve sucumbência recíproca, cada parte arcará com 50% das custas e despesas processuais, e com os honorários de seus respectivos advogados, respeitadas as disposições atinentes à isenção legal de que goza o requerido. Transitada esta em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. Volta Redonda/RJ, 29/04/2010. CELSO SILVA FILHO Juiz de Direito 
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